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 PARECER TÉCNICO  

 

Ref.: Solicitação de parecer para subsidiar decisão do COMPUR acerca de autorização de 

atividade de grupo III, não admitida pela via específica, nos termos do art. 83 §2º da Lei 

11.181/19.  

 

Número do processo no BHDIGITAL: 31.00433465/2022-32 

Empreendimento: Casa Rosa Bonfim LTDA 

Localização: Rua Botelhos, nº90, Bairro Bonfim  

CNPJ: 36.630.370/0001-50 
 

Responsável Legal: Paulina Ribeiro de Oliveira 

Responsável Técnico: Francisco Célio Pedrosa Souza CAU A50767-9 

 

Introdução e Argumentação 

 

Conforme o artigo 83, parágrafo 2º da Lei 11.181/19 registrado adiante: 

“Art. 83 - O Compur é o órgão municipal colegiado responsável pela discussão pública de 

matérias de política urbana e tem as seguintes atribuições: 

(...) 

§ 2º - O Compur poderá autorizar o exercício de atividades classificadas no grupo III do Anexo 

XIII desta lei que, ainda que não admitidas para via específica, apresentem compatibilidade com a 

dinâmica urbana local, mediante parecer favorável do órgão municipal responsável pela política de 

planejamento urbano, o qual poderá estabelecer medidas mitigadoras e contrapartidas em decorrência 

dos impactos ocasionados pela implantação e regularização do exercício da atividade. 

§ 3º - O disposto no § 2º deste artigo não se aplica às vias dotadas de permissividade de usos 

específica, nos termos do Título IX desta lei.” 

Este parecer é uma resposta à solicitação de autorização para exercício de atividade do Grupo 

III, não admitida para via específica, para empreendimento situado à Rua Botelhos, 90, Bairro Bonfim. 

O solicitante atualmente exerce as seguintes atividades econômicas, tal como listado no documento 

municipal de licença n.º 2021034917: 

 

Código CNAE Descrição da 

atividade 

Grupo da 

Atividade 

Repercussões 

Negativas 

Medidas 

Mitigadoras 

82.30-0-02.01 Casa de festas e 

eventos 

II 4,5,6,7,9 4,6,7,8,10 
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56.11-2-05.00 
Bares e outros 

estabelecimentos 

especializados em 

servir bebidas, 

com 

entretenimento 

II 5,6,7,9 6,7,8,10 

82.30-0-01.99 
Serviços de 

organização de 

feiras, 

congressos, 

exposições e 

festas, exceto 

gestão de 

espaços para 

exposições e 

feiras  

I   

Tabela 1 – atividades econômicas atualmente licenciadas para o empreendimento.  

 

Para tais atividades, o alvará de localização e funcionamento válido discrimina uma área 

utilizada de 99 m². No pedido, o requerente informa que pretende manter o funcionamento de todas as 

atividades atualmente licenciadas, mas quer exercê-las em área superior a 100 m², além de incluir a 

atividade de casa de shows e espetáculos. Tais modificações, tornam a maior parte das atividades 

pertencentes ao Grupo III, conforme Anexo XIII da lei municipal 11.181/19 para a área utilizada 

pretendida. Porém a Rua Botelhos não permite as atividades de Grupo III que o solicitante quer 

exercer. 

Dessa forma, faz-se necessária a elaboração de parecer para subsidiar a decisão do COMPUR, 

ou ainda indeferir o pedido do solicitante, após análise e justificativa técnica. 

 

 

Considerações e Análise 

 

O empreendimento em análise está instalado em imóvel de tipologia horizontal e unifamiliar, 

ocupando um lote. Conforme caracterização enviada pelo empreendedor, há um acesso e duas saídas, 

sendo uma somente para emergências e outra para acesso geral. A área edificada total é 495,36m², 
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porém, somente um andar da edificação é utilizado para os eventos, com área construída de 322,90m² 

e área utilizada total de 409,13m².  

Com relação à legislação urbanística vigente e às relações com o imóvel em questão, o 

zoneamento do imóvel e do seu entorno é OM-2, o que implica em ocupação mais restrita; além disso, 

o imóvel está com processo de tombamento aberto pelo Município. A Figura 1, adiante, ilustra o 

zoneamento da vizinhança do imóvel, que está destacado por um círculo vermelho no centro da 

imagem. Também é possível visualizar na figura que há imóveis tombados na vizinhança, bem como 

vários outros com processos de tombamento em curso. 

 

 

Figura 1 – zoneamento do entorno (BHMAP, 2022) 

 

Considerando a permissividade viária, as Ruas Botelhos e José Ildeu Gramiscelli são 

classificadas como “VR” na legislação atual; sendo a mesma classificação para as vias na legislação 

anteriormente vigente. No entorno imediato do empreendimento a única via com permissividade 

diferente é a Rua Bonfim, classificada como “VM”. A Figura 2, adiante, ilustra a permissividade nas 

vias do entorno direto do empreendimento. Novamente, o lote no qual se localiza o empreendimento 

está destacado na ilustração. 
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Figura 2 – permissividade nas vias do entorno (BHMAP, 2022) 

 

Considerando ainda a análise da legislação urbanística que envolve o pedido do requerente, o 

pleito é a manutenção das atividades existentes e a expansão para novas atividades relacionadas. 

Conforme o Artigo 178 e o Anexo XIII da Lei 11.181/19, as atividades pleiteadas pelo empreendimento 

geram repercussões negativas a serem mitigadas. 

As medidas mitigadoras listadas no Anexo XIII da lei 11.181/19, definidas pelos incisos do 

parágrafo 1 do artigo 178 da mesma lei e que se enquadram no requerimento do empreendedor para 

todas as atividades pleiteadas são:  

1. Implantação de alternativa de controle de acesso de veículos à edificação; 

2. Realização de medidas para viabilizar a carga e a descarga; 

3. Realização de medidas para viabilizar embarque e desembarque; 

4. Realização de medidas para prevenção e combate ao incêndio; 

6. Adoção de sistema de controle de efluentes atmosféricos 

7. Adoção de sistema de tratamento dos efluentes líquidos especiais resultantes do 

processo produtivo da atividade; 
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8. Adoção de procedimentos para gerenciamento de resíduos sólidos; 

10. Implantação de medidas de controle de ruído e atenuação da vibração, observadas as 

normas legais de construção, iluminação e ventilação. 

A Tabela 1, adiante, lista as atividades principais e secundárias propostas pelo empreendedor 

e é um sumário do requerimento preenchido para subsidiar essa análise. 

 

Atividades Principais 

Código CNAE Descrição da 

atividade 

Grupo da 

Atividade 

Repercussões 

Negativas 

Medidas 

Mitigadoras 

82.30-0-02.01 Casa de festas e 

eventos 

II 4,5,6,7,9 4,6,7,8,10 

Atividades Secundárias 

Código CNAE Descrição da 

atividade 

Grupo da 

Atividade 

Repercussões 

Negativas 

Medidas 

Mitigadoras 

56.11-2-05.00 
Bares e outros 

estabelecimentos 

especializados em 

servir bebidas, 

com 

entretenimento 

III 5,6,7,9 6,7,8,10 

82.30-0-01.99 
Serviços de 

organização de 

feiras, 

congressos, 

exposições e 

festas, exceto 

gestão de 

espaços para 

exposições e 

feiras 

I   

90.03-5-00.02 Casa de shows e 

espetáculos 

III 1,2,3,4,7,9 1,2,3,4,8,10 

Tabela 2 – atividades principais e secundárias listadas no requerimento pelo empreendedor. 
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Continuando o levantamento da situação atual do empreendimento para análise, foi realizada 

consulta ao Sistema Integrado de Fiscalização da SUFIS/PBH em busca de possíveis interferências 

negativas do empreendimento com a vizinhança. Foi possível averiguar que em 19/08/2022 o 

empreendimento foi autuado por operar irregularmente como casa de shows. Em 12/07/2022 o 

empreendimento foi autuado por executar reforma em imóvel tombado, sem autorização da PBH. Em 

31/05/2022, o empreendimento foi autuado por geração de poluição sonora, auferida em 69 DB(A), no 

período do dia entre as 22h e 23h. O limite permitido para o horário é de 60 DB(A). Em 2019, 2020, 

2021 e 2022 o empreendimento foi autuado pela PBH por operar como casa de eventos, em 

desconformidade com o ALF. 

É possível ainda relatar, conforme diagnóstico escrito fornecido pelo empreendedor junto do 

requerimento os seguintes fatos, quais sejam: 

● A entrada de pedestres principal do empreendimento é feita por escada, não havendo 

acessibilidade universal no empreendimento; 

● Não existe vagas para veículos leves no empreendimento; 

● Não existe entrada de veículos de carga e descarga no empreendimento; não há 

nenhuma internalização dessas operações – elas ocorrem em logradouro público; 

● Grande parte do imóvel não possui vedação física, sejam paredes, galpões ou espaço 

para shows vedado acusticamente; o empreendedor alega que um toldo é medida de 

atenuação de poluição sonora do empreendimento. O salão interno do 

empreendimento, que poderia ser vedado, não tem capacidade para o público estimado 

em 300 pessoas – os outros espaços precisam ser usados. 

● A despeito das notificações e autuações já emitidas pela PBH, foi apresentado um laudo 

de ruído do empreendimento que atesta que o mesmo está cumprindo a legislação no 

que se refere à poluição sonora. 

Após o relatório da situação atual do imóvel perante a legislação urbanística municipal e da 

listagem do material apresentado pelo empreendedor foi possível realizar a intersecção desse 

conteúdo com a situação do entorno imediato; alguns fatos foram levantados por meio de análise 

técnica, quais sejam: 

● As ruas do entorno imediato do empreendimento são estreitas. A Rua José Ildeu 

Gramiscelli não tem seção transversal favorável ao acúmulo de estacionamento em via 

pública. A Rua Botelhos, no quarteirão do empreendimento, é muito declivosa e 

desfavorável ao acesso de veículos e de pedestres. Sendo assim, na hipotética 

operação da atividade de casa de shows haverá acúmulo de carros estacionados nas 

vias públicas do entorno, reduzindo a capacidade viária das mesmas; 
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● O entorno imediato é de tipologia residencial unifamiliar, predominantemente horizontal, 

com zoneamento restrito e casas próximas umas das outras, o que potencializa os 

conflitos entre os vizinhos do empreendimento. 

● Intervenções construtivas no imóvel devem ser avaliadas pela PBH, pois trata-se de 

imóvel com processo de tombamento aberto.  

● Há limitações construtivas no imóvel para a devida mitigação do impacto das operações 

de carga e descarga na vizinhança, sendo que o empreendimento também está 

implantado em declive, o que dificulta muito a implantação de uma vaga de veículo de 

carga e descarga interna ao imóvel.  

● A mitigação da geração de poluição sonora do empreendimento, mesmo no caso 

extremo de eliminação do som mecânico, pode ser comprometida pelo fato de que há 

limitações construtivas no imóvel e, quaisquer soluções físicas/construtivas irão 

demandar avaliação do Município. 

● Não obstante a todas essas limitações, o empreendimento continua operando sem ALF 

adequado desde 2019 e persiste na operação com pouca ou nenhuma capacidade de 

mitigar os impactos através das medidas previstas no Anexo XIII da lei 11.181/19, 

definidas pelos incisos do parágrafo 1 do artigo 178 da mesma lei e que se enquadram 

no requerimento do empreendedor, em especial as medidas 1, 2, 3 e 10. 

 

Em 11/11/2022, foi realizada vistoria no empreendimento e no entrono imediato. Foi observado 

que a Rua José Ildeu Gramiscelli possui 7 metros de leito carroçável e a Rua Botelhos possui 6,9 

metros de leito carroçável, medidas tomadas próximo às entradas do empreendimento. A Rua Botelhos 

tem 51% de declividade – medida tomada em frente ao número 90. 

É difícil permanecer em pé na rua Botelhos, no asfalto. Os passeios são em escadaria e 

somente nos degraus é possível permanecer com estabilidade. Durante a vistoria, um veículo de 

passeio passou na Rua Botelhos e foi possível observar, a olho nu, que ele perdeu contato com o 

asfalto durante a descida. A rua é em mão única, descendo, no quarteirão do empreendimento. 
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Figura 3 – foto da fachada do imóvel na altura da Rua Botelhos, 90. 

 

A proprietária do empreendimento permitiu a entrada no estabelecimento e a coleta de fotos. 

Alguns fatos adicionais sobre o empreendimento e o seu funcionamento foram apurados e serão 

transcritos e comentados de maneira resumida a seguir: 

 Não há saída de emergência implantada no presente momento; a saída projetada, se 

for implantada, implicará na demolição de uma parede do imóvel em processo de 

tombamento; o fluxo de saída do cliente será do estabelecimento para a Rua Botelhos;  

 A proprietária apresentou a sala na qual está instalada o aparelho de som; ela possui 

portas de vidro corrediças que podem promover atenuação da poluição sonora, mas 

devido ao espaço reduzido do cômodo, entende-se que os clientes acabarão por 

transitar entre os ambientes da casa com frequência, fato que resulta na abertura e 

fechamento das portas, com redução significativa da atenuação de ruído. Não há 

nenhum equipamento de som instalado em áreas externas da casa. 
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Figura 4 – foto do acesso da área do bar para o quintal 

 

 De acordo com a proprietária, o horário de funcionamento do estabelecimento será aos 

sábados até 23h e domingos até às 22h. 

 Após vistoria na casa, ficou claro que a única forma do empreendimento possuir vaga 

interna de carga e descarga será através de mudança construtiva significativa no imóvel, 

pois há um desnível grande entre a casa e a Rua José Ildeu Gramiscelli e a instalação 

de uma entrada de automóveis pela Rua Botelhos, considerando-se a inclinação da via, 

torna-se temerária. 

 Conforme relato da proprietária, o acesso via porta na Rua Botelhos, 90, não é utilizado 

pelo empreendimento. O acesso único, que é usado na prática, é o acesso na Rua José 

Ildeu Gramiscelli que culmina em uma escada. 
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Figura 5 – foto da escada que conecta-se com o acesso único do empreendimento 

 

Figura 6 – foto da área do empreendimento na qual está o equipamento de som. 
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Após a análise e vistoria, foi possível constatar que não há espaço para estacionamento no 

empreendimento, não há espaço para internalização da carga e descarga, não há acessibilidade 

implantada na edificação, não há vedação física significativa que impeça a geração de poluição sonora 

e quaisquer medidas construtivas a serem tomadas para resolver esses impactos negativos podem 

violar o processo de tombamento do imóvel pelo Município. 

 

Conclusão: 

 

Considerando-se todos os fatos apresentados e a análise feita à partir da possibilidade de 

compatibilidade do empreendimento com a vizinhança, esse parecer recomenda ao COMPUR o 

indeferimento do pedido de autorização para exercício da atividade de casa de shows e espetáculos 

(CÓDIGO CNAE 90.03-5-00.02), visto que, além de não admitida pela via específica, nos termos do 

art. 83 §2º da Lei 11.181/19, não se mostra compatível com a dinâmica urbana local. Todavia, a 

regularização da atividade de Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, com 

entretenimento (CÓDIGO CNAE 56.11-2-05.00) se mostra viável, sendo que se recomenda a 

permissão do exercício desta atividade com limitação de área utilizada máxima de 500 m², sendo tal 

limitação compatível com a área atualmente exercida e impeditiva de futuras expansões da atividade 

no local.  

Resta ficar claro, que, sendo assim aprovado pelo COMPUR, o estabelecimento deverá cumprir 

todas as exigências da legislação municipal no que se refere às medidas mitigadoras associadas às 

atividades, em especial a proibição de venda de ingressos para as atividades de entretenimento que 

vier a executar, o que caracterizaria o exercício irregular da atividade de casa de shows e espetáculos.  

 

Belo Horizonte, 17 de novembro de 2022  

 

Lucas Milani Santiago – Engenheiro – DALU/SUPLAN 

 

De acordo, 

 

Isaac Henriques de Medeiros 

Diretor de Análise de Licenciamentos Urbanísticos Especiais – DALU/SUPLAN 


